ANTEPROJETO DE LEI
Autor: Vereador Josias de Abreu Pinheiro
FICA O PODER EXECUTIVO AUTORIZADO A EFETUAR O PAGAMENTO DO EXAME TOXICOLÓGICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS QUE EXERCEM O CARGO DE MOTORISTA, OPERADOR DE MÁQUINAS RODOVIÁRIAS E MECÂNICO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
    Ijuí, 27 de maio de 2021. 

Encaminha: Anteprojeto de Lei

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores: 

Encaminho à consideração de Vossas Excelências o incluso ANTEPROJETO DE LEI, que “Fica o Poder Executivo autorizado a efetuar o pagamento do exame toxicológico dos servidores públicos municipais que exercem o cargo de Motorista, Operador de Máquinas Rodoviárias e Mecânico, e dá outras providências.”.
Na certeza de que Vossas Excelências dispensarão a máxima atenção ao que ora encaminho, aproveito a oportunidade para apresentar minhas cordiais saudações.

Josias de Abreu Pinheiro,

Vereador PDT.

JUSTIFICATIVA
O presente Anteprojeto de Lei, que hora encaminho para autorizar o Poder Executivo a efetuar o pagamento do Exame Toxicológico dos Servidores Públicos Municipais que exercem o Cargo de Motoristas e Operadores de Máquinas Rodoviárias, das categorias C, D e E, visa dar condições ao servidor público a cumprir a legislação vigente, considerando o advento da Lei Federal nº 14.071, de 13 de outubro de 2020, que alterou o a Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro). Dentre tais alterações, houve a mudança em relação à validade do exame toxicológico. Ainda, a Resolução do CONTRAN nº 843, de 9 de abril de 2021, alterou a Resolução do CONTRAN nº 691, de 27 de setembro de 2017, que dispõe sobre o exame toxicológico de larga janela de detecção. 

A nova lei federal pontua que o exame toxicológico para condutores das categorias C, D e E com idade inferior a 70 (setenta) anos deverá ser realizado a cada 2 anos e 6 meses, ou seja, a cada 30 meses.

Sendo assim, a considerar o referido exame é medida de segurança no trânsito em benefício da coletividade, tendo um custo considerável que representa uma parte significativa no orçamento familiar.

Diante do exposto, apelo aos meus pares, que venham somar a este esforço e apoiem o encaminhamento deste importante Anteprojeto de lei para a cidade de Ijuí.
Josias de Abreu Pinheiro,
Vereador PDT.

ANTEPROJETO DE LEI Nº ..............,  DE ...... DE .......................... DE  .............

Fica o Poder Executivo autorizado a efetuar o pagamento do exame toxicológico dos servidores públicos municipais que exercem o cargo de Motorista, Operador de Máquinas Rodoviárias e Mecânico, e dá outras providências.
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a efetuar o pagamento do Exame Toxicológico dos Servidores Públicos Municipais que exercem o Cargo de Motoristas, Operadores de Máquinas Rodoviárias, das categorias C, D e E e Mecânicos.

§ 1º O exame poderá ser negado em casos em que o servidor esteja afastado por licença sem vencimento por tempo indeterminado ou aposentadoria.

§ 2º O servidor ao retornar ao trabalho após licença médica ou licença sem vencimento e, estando apto ao trabalho, poderá solicitar exame encaminhando sua solicitação ao setor responsável.

Art. 2º As despesas advindas da aplicação desta Lei correrão à conta de dotações próprias, previstas no orçamento em vigor e vindouros, e/ou em créditos adicionais, se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
IJUÍ, EM .............................................

